
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.296 - PR (2012/0168604-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BERNARDINA 
ADVOGADO : HUMBERTO TOMMASI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. PERÍODO DE 
GRAÇA. ART. 15, § 2o., DA LEI 8.213/1991. (I) RECOLHIMENTO DE 120 
CONTRIBUIÇÕES. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. (II) 
SEGURADO DESEMPREGADO. REGISTRO PERANTE O ÓRGÃO PRÓPRIO DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO É PRESCINDÍVEL. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE DESEMPREGO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO 
DO INSS DESPROVIDO.

1.   A alegada ausência de recolhimento de 120 contribuições, pelo 
de cujus, não foi objeto do Raro Apelo interposto pela Autarquia Previdenciária, 
configurando, dest'arte, inovação recursal em sede de Agravo Regimental, inviável de 
análise, portanto.

2.   A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Incidente de 
Uniformização de Interpretação de Lei Federal (Pet 7.115/PR, DJe 6.4.2010) pacificou o 
entendimento de que o registro no Ministério do Trabalho não deve ser tido como o 
único meio de prova da condição de desempregado do segurado, especialmente 
considerando que, em âmbito judicial, prevalece o livre convencimento motivado do Juiz 
e não o sistema de tarifação legal de provas. Assim, o registro perante o Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprido quando for comprovada tal 
situação por outras provas constantes dos autos, inclusive a testemunhal. 

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 11 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.296 - PR (2012/0168604-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BERNARDINA 
ADVOGADO : HUMBERTO TOMMASI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS contra decisão de fls. 363/364, assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 

POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. PERÍODO DE GRAÇA. ART. 

15, § 2o., DA LEI 8.213/1991. SEGURADO DESEMPREGADO. REGISTRO 

PERANTE O ÓRGÃO PRÓPRIO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO É 

PRESCINDÍVEL. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPREGO 

POR OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO DO INSS DESPROVIDO (fls. 

363).

2.   Sustenta a parte agravante que o de cujus perdeu a condição de 

segurado, nos termos do art. 15, § 2o. da Lei 8.213/91. Nessa linha, destaca que, para a 

prorrogação do período de graça, é necessário que o segurado já tenha pago mais de 

120 contribuições mensais sem interrupção; nesse diapasão, relata que o de cujus não 

recolheu 120 contribuições e, por isso, não faz jus à prorrogação para 24 meses. Afirma 

que o último vínculo registrado no CNIS foi em maio de 1999, de maneira que o 

segurado só manteria essa qualidade se já tivesse pago mais de 120 contribuições, o 

que não ocorreu. Assim, o de cujus só teria mantido sua condição de segurado até 

junho de 2000, sendo que o óbito ocorreu em 26.12.2000.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração do julgado ou 

apresentação do presente Agravo Regimental para análise da Turma Julgadora.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.296 - PR (2012/0168604-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BERNARDINA 
ADVOGADO : HUMBERTO TOMMASI E OUTRO(S)

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE 

SEGURADO. PERÍODO DE GRAÇA. ART. 15, § 2o., DA LEI 8.213/1991. (I) 

RECOLHIMENTO DE 120 CONTRIBUIÇÕES. INOVAÇÃO RECURSAL. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. (II) SEGURADO DESEMPREGADO. 

REGISTRO PERANTE O ÓRGÃO PRÓPRIO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO É PRESCINDÍVEL. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 

DESEMPREGO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO DO INSS 

DESPROVIDO.

1.   A alegada ausência de recolhimento de 120 contribuições, 

pelo de cujus, não foi objeto do Raro Apelo interposto pela Autarquia 

Previdenciária, configurando, dest'arte, inovação recursal em sede de 

Agravo Regimental, inviável de análise, portanto.

2.   A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Incidente 

de Uniformização de Interpretação de Lei Federal (Pet 7.115/PR, DJe 

6.4.2010) pacificou o entendimento de que o registro no Ministério do 

Trabalho não deve ser tido como o único meio de prova da condição de 

desempregado do segurado, especialmente considerando que, em âmbito 

judicial, prevalece o livre convencimento motivado do Juiz e não o sistema 

de tarifação legal de provas. Assim, o registro perante o Ministério do 

Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprido quando for 

comprovada tal situação por outras provas constantes dos autos, inclusive a 

testemunhal. 

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito dos argumentos lançados pela parte agravante, a 

decisão merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
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2.   Inicialmente, insta consignar que a alegação da Autarquia quanto 

à ausência de comprovação do recolhimento de 120 contribuições pelo de cujus 

configura inovação recursal em sede de Regimental, haja vista a matéria não ter sido 

aduzida nas razões do Raro Apelo de fls. 324/330, fazendo exsurgir, dest'arte, a 

preclusão consumativa da matéria.

3.   A propósito, confira-se a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 

PRECATÓRIO. FRACIONAMENTO. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS POR 

MEIO DE RPV. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO. SUBMISSÃO DO TEMA À CORTE ESPECIAL. 

DESNECESSIDADE. ARTS. 22, § 4o., E 23 DA LEI N. 8.906/94. INOVAÇÃO 

RECURSAL. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 

INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL.

1.   Não se há de falar em divergência quando a Seção firma 

entendimento, por meio de recurso submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, em matéria de sua competência.

2.   Os arts. 22, § 4o., e 23 da Lei n. 8.906/94 não foram objeto 

do recurso especial, configurando inovação recursal não admissível. 

Precedentes.

3.   A questão referente à ofensa ao princípio da reserva de 

plenário (art. 97 da CF) não deve ser confundida com a interpretação de 

normas legais embasada na jurisprudência deste Tribunal.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.334.571/SC, 2T, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21.02.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL. VEDAÇÃO. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO 

DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Não se verifica negativa de prestação jurisdicional quando o 
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Tribunal de origem examina a questão supostamente omitida "de forma 

criteriosa e percuciente, não havendo falar em provimento jurisdicional 

faltoso, senão em provimento jurisdicional que desampara a pretensão da 

embargante" (REsp 1.124.595/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 

Turma, DJe de 20/11/09).

2.   "O agravo regimental não comporta inovação de teses 

recursais, ante a preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 177.245/MT, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 9/8/12).

3.   "A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 

termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos 

especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 

1.334.109/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13).

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.338.720/SC, 1T, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

06.09.2013).

4.   Ademais, assevera-se, por oportuno, que o Juízo Sentenciante, 

após análise do acervo probatório dos autos, concluiu que houve o recolhimento de 167 

contribuições mensais pelo ex-marido da agravada (fls. 289), o que torna inviável sua 

análise nesta Instância Especial.

5.   No mais, registra-se que o entendimento firmado no acórdão 

recorrido encontra-se em conformidade com a orientação pacificada pela Terceira 

Seção desta Corte, no julgamento do Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei 

Federal Pet 7.115/PR, de que o registro no Ministério do Trabalho não deve ser tido 

como o único meio de prova da condição de desempregado do segurado, 

especialmente considerando que, em âmbito judicial, prevalece o livre convencimento 

motivado do Juiz e não o sistema de tarifação legal de provas. Assim, o registro perante 

o Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprido quando for 

comprovada tal situação por outras provas constantes dos autos, inclusive a 

testemunhal (Pet 7.115/PR, 3S, de minha relatoria, DJe 6.4.2010).

6.   No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados desta 

egrégia Corte Superior de Justiça:
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE 

SEGURADO. PERÍODO DE GRAÇA. ART. 15, § 2o., DA LEI N. 8.213/1991. 

SEGURADO DESEMPREGADO. SITUAÇÃO QUE PODE SER 

DEMONSTRADA NÃO SÓ POR MEIO DO REGISTRO PERANTE O ÓRGÃO 

PRÓPRIO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, MAS TAMBÉM POR OUTRAS 

PROVAS EXISTENTES NOS AUTOS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1.   A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 

orientação no sentido de que a ausência de registro no Ministério do 

Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprida quando for 

comprovada a situação de desemprego por outras provas constantes dos 

autos.

2.   Modificar acórdão que afirmou a situação de desemprego 

do de cujus por outras provas constantes dos autos demandaria o reexame 

da matéria probatória, vedado nesta instância especial, nos termos da 

Súmula n. 7/STJ.

3.   Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 

jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado 

da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 347.091/PR, 2T, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.08.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE 

SEGURADO. PERÍODO DE GRAÇA. ART. 15, § 2o., DA LEI N 8.213/1991. 

SEGURADO DESEMPREGADO. SITUAÇÃO QUE PODE SER 

DEMONSTRADA NÃO SÓ POR MEIO DO REGISTRO PERANTE O ÓRGÃO 

PRÓPRIO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, MAS TAMBÉM POR OUTRAS 

PROVAS EXISTENTES NOS AUTOS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N 7/STJ.

1.   As instâncias ordinárias concluíram que as provas contidas 

nos autos, demonstraram a qualidade de segurado do de cujus na data do 

óbito, em virtude da comprovação da situação de desemprego, tendo, 

assim, deferido a extensão do período de graça previsto no art. 15, § 2o., 

da Lei n 8.213/1991.

2.   Para verificar a qualidade de segurado do de cujus na data 

do óbito, em virtude da extensão do período de graça, com a devida 

comprovação da situação de desemprego por outras provas constantes dos 
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autos, seria necessário o reexame da matéria probatória, vedado nesta 

instância especial, em virtude do óbice da Súmula n 7/STJ.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 

EDcl no Ag 1.401.530/PR, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 

28.06.2012).

7.   Assim, tendo o Tribunal a quo entendido estar comprovado a 

condição de desempregado do segurado, faz jus a agravada à concessão de pensão 

por morte pleiteada, não merecendo reforma, portanto, o acórdão recorrido.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0168604-0 AREsp 216.296 / PR

Números Origem:  00252696320084047000  200870000252695  252696320084047000

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BERNARDINA
ADVOGADO : HUMBERTO TOMMASI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BERNARDINA
ADVOGADO : HUMBERTO TOMMASI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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